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Objecto do parecer: Projecto de Lei n® 512/XIII — Aprova o Re
de Impacto de Género dos Atos Normativos

e de Avaliacio

Tem a proposta em andlise por objectivo estabelecer o regime juridico aplicivel &
avaliagdo de impacto de género dos projectos normativos.

Para tal, estabelece como objecto da avaliagio prévia de impacto:

“a) A situagdo e os papéis de homens e mulheres no contexto sobre o qual se vai
intervir normativamente;

b) A existéncia de diferencas relevantes entre homens e mulheres no que
concerne o acesso a direitos;

c) A existéncia de limitagdes distintas entre homens e as mulheres para
participar e obter beneficios decorrentes da iniciativa que se vai desenvolver;
d) A incidéncia do projeto nas realidades individuais de homens e mulheres,
nomeadamente quanto d sua consisténcia com uma relagéo mais equitativa
entre ambos ou a diminuigdo dos esterebtipos de género que levam &
manutengdo de papéis sociais tradicionais negativos;

e) A consideragdo de metas de igualdade e equilibrio entre os sexos definidas em
compromissos assumidos internacionalmente pelo Estado portugués ou no
quadro da Unido Europeia.”

Estabelece ainda como objectivo da avaliagiio assegurar que “a utilizagdo de
linguagem ndo discriminatéria na redagio das normas através da
neutralizag@o ou minimizagéo da especificacdo do género, através do emprego
de formas inclusivas ou neutras, designadamente através do recurso a
genéricos verdadeiros ou & utilizacdo de pronomes invaridveis.”

Segundo a Exposigéo de Motivos da proposta:

“Entre nés, desde 2005 que o Regimento do Conselho de Ministros consagra a
necessidade de avaliagdo prévia do impacto de género dos atos normativos
submetidos a aprovagdo daquele 6rgédo do Governo, tendo chegado o momento
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de alargar, de forma vinculativo, a necessidade de realizagdo de avaliago
prévia de impacto. Efetivamente, jd o IV Plano Nacional para a Igualdade -
Género, Cidadania e Nao-Discriminagdo determinava numa das medidas da
sua drea estratégica n.° 1 - Integragdo da Dimensdo de Género na
Administracéo Publica, Central e Local, como Requisito de Boa Governagdo — a
“promogdo de agbes de formagdo em igualdade de género a Jjuristas
responsdveis pelo processo legislativo, incluindo a avaliagdo do impacto, bem
como a avaliagdo de impacto de género nas iniciativas legislativa” (medida 10),
medida que consta igualmente do V Plano Nacional para a Igualdade — Género,
Cidadania e Nédo-Discriminacdo (medida 3 da éGrea estratégican.® 1).

Consequentemente a presente iniciativa legislativa visa consagrar, de forma
transversal a toda a Administragdo Piiblica e aos 6rgdos de soberania com
competéncia legislativa, a necessidade de realizagdo prévia de uma avaliagdo
de impacto dos atos normativos que venham a aprovar.”

A Ordem dos Advogados subscreve as palavras constantes da Introduggo daquele
Plano:

“A igualdade entre mulheres e homens é um objetivo social em si mesmo, essencial a
uma vivéncia plena da cidadania, constituindo um pré -requisito para se alcangcar uma
sociedade mais moderna, justa e equitativa. A prossecugdo de politicas ativas de
igualdade entre mulheres e homens é um dever inequivoco de qualquer governo e uma
obrigagdo de todos aqueles e aquelas que asseguram o servigo publico em geral. A
dimensdo da igualdade de género deve, por isso, ser tida em consideragdo em todos os
aspetos da tomada de decisdo publica e politica.”

Sucede que, em nosso entender, e sem prejuizo da bondade do objectivo dltimo
da proposta em apreco, a matéria sobre a qual versa, para além de ja se encontrar
abrangida de forma genérica e programatica pela Resolucéo do Conselho de
Ministros acima referida, nio se reveste de qualquer especial substancialidade ou
necessidade que justifique constar de diploma préprio, muito menos soba forma
de lei.

A Ordem dos Advogados entende que é recomendavel frugalidade no recurso a
produggio legislativa, em especial quando o que est4 em causa sao matérias que,
pela sua natureza e fungéo, podem ser reguladas de forma administrativa, como
é o caso.

E ndo se diga que o que se pretende com a lei proposta € a imperatividade das
regras ali estabelecidas pois essa imperatividade depende ja de outras fontes
normativas, o que acentua a sua desnecessidade.
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Assim sendo, € nosso entender que sera de evitar mais um contributo para a
mirfade de Leis, Decretos-Lei, Portarias e demais actos legislativos que tornam
0 nosso sistema normativo numa complexa teia cujo resultado final é afastar o
cidadio da Justica.

Lisboa, 5 de Junho de 2017

A Relatora
Rita Maltez
Vogal do Conselho Geral da Ordem dos Advogados
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